





[image: cover] 








	Vivian Galdino de Andrade


	



	



	











 


	Alfabetizando os “filhos da Rainha” para a civilidade/modernidade:


	o Instituto Pedagógico em Campina Grande - PB (1919-1942)


	 


	 


	 


	 


	 






	 


	São Paulo


	e-Manuscrito


	2020




[image: Ficha1]



[image: Ficha2]



	 


	 


	





	PREFÁCIO


	 


	O texto que chega agora às mãos dos leitores em formato de livro, Alfabetizando os “filhos da Rainha” para a civilidade/modernidade: o Instituto Pedagógico de Campina Grande - PB (1919-1942), de autoria de Vivian Galdino de Andrade, foi escrito em uma primeira versão no ano de 2014 como tese de doutoramento, realizada no Programa de Pós-graduação em Educação da UFPB. À época eu tive a oportunidade de acompanhar, na condição de orientadora, a produção da pesquisa e a construção da narrativa. Alguns anos se passaram e retomei a leitura do texto para atender ao convite da autora para escrever este Prefácio, o que me deixou muitíssimo lisonjeada.


	Para aqueles que terão a oportunidade de conhecer um estudo de excelente qualidade, considero que ele continua atual, porque instituições escolares precisam ter suas histórias escritas. Digo isso não somente porque acredite em pesquisas e reflexões sobre todas elas, mas porque é importante ressaltar suas especificidades para além de características regionais ou locais, possibilitando novas perspectivas de abordagem de cunho teórico e metodológico. Penso ser esse o caso do trabalho de Vivian, por isso saúdo a iniciativa da publicação do livro para que um público maior tenha a oportunidade de leitura e apropriações a partir de diversos olhares. 


	Destaco as especificidades deste estudo que recomendo para leitura. Os pesquisadores da história da educação que se interessem pelas discussões sobre a primeira escola particular da cidade de Campina Grande/PB encontrarão no debate aqui desenvolvido importantes aspectos relativos aos projetos e trajetórias de educadores cuja perspectiva era estar em sintonia com a modernidade e, particularmente, com a “modernidade pedagógica” propagada naquele período da história da educação escolar. 


	O desejo de formação de uma mão de obra capaz de atender às demandas que os gestores da cidade entendiam como exigência “em tempos de transformações” animou as iniciativas dos personagens à frente do Instituto Pedagógico para que este colaborasse para as transformações do possível futuro “polo econômico da região”. Entre esses personagens a autora destaca o papel de seu primeiro diretor, o Tenente Alfredo Dantas, que anos mais tarde, em 1943, passaria a designar o antigo Instituto, o qual foi denominado Ginásio Alfredo Dantas e em seguida, em 1950, “passaria a ser reconhecido pelo atual nome”: Colégio Alfredo Dantas - CAD. Os impasses, limites e vitórias conseguidos por seus idealizadores é o que promete oferecer aos leitores este livro. 


	O complexo escolar foi montado em nível primário e secundário, contava ainda com as Escolas Anexas (Escola Normal João Pessoa, Escola Militar General Pamplona e Escola de Comércio e Peritos Contadores), “que tinham como princípio norteador educar os cidadãos para suprir as necessidades econômicas e comerciais que surgiam na cidade”, segundo palavras da própria autora. A ideia defendida por Vivian abre a perspectiva de pensar as instituições escolares inseridas na trama das cidades em projetos de reurbanização, experimentando uma Pedagogia da Cidade.  


	A temporalidade estabelecida por Vivian para este estudo toma o ano de fundação do Instituto, 1919, e o ano de 1942 como marco final, justificado por ter havido naquele ano a alteração no nome do complexo escolar, mas sobretudo porque modificações de cunho pedagógico foram implementadas, remodelando o projeto inicialmente pensado para a mencionada instituição.


	A estrutura do livro respeita as subdivisões propostas para a tese. Assim, além do capítulo inicial introdutório, organiza-se nos seguintes capítulos: “A trajetória teórica e o caminhar investigativo da produção de uma narrativa”; “Projetos de civilização, projetos de cidade: o que a educação tem a ver com isso?”; “Uma instituição educativa a serviço da cidade”; e, finalmente, “Professores Alfredo Dantas e Manoel Almeida Barreto: pensamento e educação em Campina Grande”.


	Personagens do mundo escolar, jornalistas, projetos pedagógicos e de urbanização da cidade de Campina Grande foram constituindo a cartografia desta narrativa. Vale ressaltar a elegância e a sensibilidade da escrita, que ajuda os leitores a descortinarem aspectos que são novos para aqueles que não conhecem de perto a Serra da Borborema e a cidade de Campina Grande.


	Guiado pelas leituras e apropriações de autores como Roger Chartier, Michel de Foucault e Norbert Elias, o livro revela o protagonismo de Vivian Galdino na tessitura de uma obra de fôlego e de importância ímpar para os estudos da História da Educação Brasileira e, mais especificamente, paraibana. Assim, convido os leitores para que façam as suas próprias interpretações e encontrem, como eu, as delícias do livro de Vivian.


	Concluindo, não posso deixar de dizer que Vivian Galdino de Andrade, por ocasião do fechamento de sua tese doutoral, conquistou uma vaga como professora da Universidade Federal da Paraíba e há alguns anos é também minha colega de Universidade, o que muito me honra em virtude da seriedade com que vem conduzindo sua vida acadêmica e formando outros jovens pesquisadores. 


	Tenho certeza de que novas leituras e reflexões virão a partir das que foram elaboradas de maneira tão competente por Vivian sobre o Instituto Pedagógico e, dessa forma, novas possiblidades de pesquisa e estudos serão alimentadas a partir desta importante e bela publicação.


	 


	Cláudia Engler Cury


	João Pessoa, 13 de abril de 2020


	(em plena quarentena da Pandemia de Covid-19)
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CAPÍTULO 1 - A TRAJETÓRIA TEÓRICA E O CAMINHAR INVESTIGATIVO DA PRODUÇÃO DE UMA NARRATIVA








	


	Campina Grande


	(José Orlando, s/d)

No dia x da semana/ No mês dos doze do ano 
Numa casa, numa rua/ Num bairro, numa cidade 

Na maior simplicidade/ Uma criança nasceu 
Botou a boca no mundo/ Gritou que havia chegado 
Confesso meio acanhado/ Aquele grito era meu 
Ali eu olhei o mundo/ Bem do alto de uma serra 
Onde fica a minha terra/ No topo da Borborema 

Não há versos nem poemas/ Que possam cantar em rimas 
Os dias que ali em cima/ Eu vivi quando criança 
Saudade nasce a distância/ Campina Grande campina 
Sou menina ainda menina/ Dos tempos da minha infância


	 


	Idos de 2008, período de finalização do mestrado e da dissertação1, que discutia a produção cinematográfica no município de Cabaceiras. “No mês doze desse mesmo ano”, logo após a defesa da dissertação, um sentimento de realização, mas também de anseio e vazio me tomava. Descobri que havia sido contaminada pelo prazer da pesquisa e que não poderia acabar ali, junto com a conclusão de um trabalho acadêmico de dois anos. 


	“Numa casa, numa rua, num bairro, numa cidade”, fomos educados e conduzidos a conceber Campina Grande como uma cidade grande e moderna. Isso me inquietava, achava contraditória a imagem de uma urbe que dizia respirar progresso, mas que assistia a parte de seus habitantes deixar suas casas em busca de capacitação e trabalho. Acreditava que, apesar do título de moderna, a também conhecida “Cidade do Trabalho” parecia não ter espaço para abraçar todos os seus habitantes no aspecto que a nomeava. Esse sentimento de inquietude somado ao desejo de pesquisar algo sobre a história da cidade me revelaram a possibilidade de tomar esse enigma como foco de investigação. 


	Em 2009, ao ler um artigo2 que abordava a história e a educação de Campina Grande, “a criança nasceu”, consegui ver a oportunidade de investigar um nicho de discussão que até então parecia ser carente nas narrativas que apresentavam a cidade. Tão veementemente debatida na História3 pelas questões que envolviam a modernização e a economia, Campina Grande parecia não ser, na mesma proporção, discutida nas questões que se relacionavam com a educação. Isso porque tal historiografia está provavelmente condicionada ao arquivo existente, que instituiu a cidade como um objeto de saber, tecida por uma rede de representações alicerçadas em estratégias de poder. Essa literatura historiográfica ainda é unânime em reafirmar as décadas de 1920 a 1940 como os marcos da modernização de Campina Grande, constituindo o progresso e o desenvolvimento da cidade como mitos de origem dessa rápida urbanização (SANTOS, 2008).


	Envolvida por essa trama, era preciso traçar o percurso. O Instituto Pedagógico era o nosso tema de discussão. Apesar de possuir quase um século de história, descobri que poucos eram os trabalhos acadêmicos4 que se propunham a se debruçar sobre as suas histórias. Além do mais, minha relação com essa instituição era de fundo afetivo, pois foi no Colégio Alfredo Dantas que cursei o Ensino Médio. Estudar nessa escola representava certo status, tanto por ela se localizar no centro da cidade quanto pelas memórias que em si carregava. Seu prédio, diante do olhar de uma jovem de 15 anos, parecia ser suntuoso, com leões que já associavam a instituição a um “canto de vitórias”.


	Nesse contexto, e depois de enfrentar o processo de seleção para o Doutorado, o projeto de tese “botou a boca no mundo”. Ainda acanhado e cheio de lacunas e indagações a desvendar, surgia como “criança”, desenhando a proposta de investigar a história dessa instituição escolar e suas relações com a cidade. O cerne desse trabalho estava em discutir os quase 100 anos de existência da instituição e a educação das sensibilidades realizada por ela. Apresentada, pelas mais diversas representações, como detentora de uma modernidade pedagógica, ela teria desempenhado um papel fundamental na realização de um projeto de cidade. 


	Iniciando já pelo desfecho da história da confecção deste trabalho, defendemos o argumento que repousa sobre a seguinte ideia: “o Instituto Pedagógico gestou novas maneiras de sentir e pensar, através de um dispositivo pedagógico que educou as sensibilidades e disciplinou o corpo, sendo convocado, junto com as demais instituições, a conformar seus sujeitos escolares aos novos valores ditos ‘modernos’ que circulavam socialmente”. Sob essa sinalização, conduzimos o leitor aos meandros que narram a produção deste texto.


	 “Do topo da serra”, este trabalho acadêmico percorreu difíceis caminhos, deparando-se com uma extensa documentação sem catalogação. Esse vasto acervo trazia desde livros de inspeção a cadernetas escolares e demais documentos internos da escola, que, misturados em estantes e envoltos em sacos, tinham suas vozes atadas e camufladas pelas ações do tempo. Sem maiores problemas, conseguimos ter acesso a essa documentação, que gentilmente foi cedida pelo diretor do Colégio Alfredo Dantas à época5, Paulo Loureiro.


	Introduzir este trabalho, resultado de quatro anos de pesquisa e leitura, é uma tarefa árdua. O anseio é falar tudo, não deixar brechas, é despertar a atenção do leitor, levá-lo a percorrer uma narrativa contínua, sem espaços e lacunas. Mas como fazer com que ele viaje ao passado através da nossa escrita? Como levá-lo a imaginar cenas e, por instantes, fazê-lo vivenciar sensibilidades? Pensar sobre isso remete ao filme Meia Noite em Paris, com direção de Woody Allen (2001), que revela a história de um escritor que consegue à meia-noite, de forma intrigante, acessar o passado, voltando no tempo e dele fazendo parte. É a partir dos famosos escritores do início do século XX que o protagonista tem uma pequena amostra do cotidiano, de ideias e sensações que se experenciavam naquele momento no tempo, em Paris. 


	Como seria interessante ao pesquisador embarcar em um trem que costurasse o tempo e que o transportasse a cenas, pessoas, momentos, assim como aconteceu com o protagonista do filme. Teríamos, dessa forma, todas as respostas e as conexões entre os fatos, desvendaríamos a caixa-preta6 e relataríamos em detalhes a cultura escolar da instituição. Mas, diante dessa impossibilidade, há caminhos possíveis, pelas fontes, principalmente aquelas que foram produzidas pela escola, entre elas a Revista Evolução, o Evolução Jornal e o jornal Comercio de Campina. 


	Nesse percurso, pensamos em iniciar este texto da maneira mais convencional possível, mas, como o passeio se dá na zona das sensibilidades, percebemos que nossa escrita não é tão disciplinada assim, e que, por muitas vezes, deixa-se solta nas próprias tramas históricas que narram uma cidade e parte de sua história educacional. As emoções e sensibilidades trazidas ao longo deste texto acabam se dissolvendo e se misturando nas representações da cidade, nas relações que ela travava com os seus aspectos educacionais, nas histórias de sujeitos que, tão distantes de nós no tempo, aparecem multifacetados, vivos nos projetos de civilização e de cidade que se esperava no Brasil.


	Dessa forma, esta investigação acaba por transitar em um formato de escrita que ora opta pelo convencional, quando aspira ao melhor entendimento de fatos e contextos que atingiram a cidade, ora pelo sensível, quando resolve apontar a constituição de uma sensibilidade moderna como elemento partícipe de uma “Pedagogia da Cidade”7 (VEIGA, 1997). Com isso, a intenção é situar o leitor na própria dinâmica em que o texto foi produzido, repleto de ansiedade para conhecer e registrar mais sobre o Instituto Pedagógico. Qual o papel social que essa instituição desempenhou na cidade de Campina Grande? O que ela representou e exerceu no projeto de modernização e reordenação urbana que viveu a cidade? E em que essas mudanças influenciaram as sensibilidades dos discentes, a mudança de seus comportamentos, a cultura própria da escola?


	Todas essas questões nortearam o pensamento ao investigar essa instituição de ensino e  levaram a algumas respostas e silêncios. Partimos de uma certeza, era o Instituto Pedagógico produto e produtor de práticas sociais, e desvendar a sua “caixa-preta” é apontar possibilidades de compreender a cidade e sua realidade educacional para o período. Foi também com o intuito de conseguir uma aproximação de certas facetas da história da cidade onde nasci e ainda hoje resido, lugar de minha formação acadêmica inicial, que foram realizadas inúmeras leituras sobre os motivos que levaram Campina Grande a se constituir historicamente como “Grande”8 e “moderna”. Nesse bojo, convidamos o leitor a embarcar nessa missão conosco!


	 


	1.1 O Instituto Pedagógico e suas relações com a cidade: os encaminhamentos teóricos e o cenário educativo campinense




	 


	Sob os auspícios do atual diretor e proprietário, tenente da reserva do exército, Alfredo Dantas Correia de Góis, auxiliado pela professôra Esther de Azêvedo Cabral, foi fundada, em 1918, uma escóla primária, num dos subúrbios desta cidade, no lugar “Sítio da Lagôa”, escola que funcionou durante o ano letivo citado. Removida para o centro da cidade, aí foi a mesma reinstalada, à rua Barão do Abiái, nº63, atual 210, no dia 19 de fevereiro de 1919, nos moldes e categorias dos grupos escolares, com a denominação de Instituto Pedagógico [...]9 (Acervo do Colégio Alfredo Dantas,  24 out. 1940)


	 


	A epígrafe anterior narra o nascimento do Instituto Pedagógico na cidade de Campina Grande. Escola modelar que, equiparada aos padrões dos grupos escolares, tentou trazer novos rumos à educação campinense durante as primeiras décadas do século XX. Existente e vivo até os dias atuais, agora como Colégio Alfredo Dantas (CAD), o antigo Instituto Pedagógico10 foi uma escola de renome, o primeiro estabelecimento educacional privado da cidade a ser referenciado com uma modernidade pedagógica. Historicamente construiu para si, por intermédio de seu corpo diretor e docente, uma imagem de uma instituição escolar auspiciosa, moderna pedagogicamente, com história envolvida nas tramas históricas da cidade. 


	Fundado pelo Tenente Alfredo Dantas Correia de Góes11, em 17 de fevereiro de 1919, funcionou de início na Rua Barão do Abiaí, sendo transferido nos anos de 1930 para a Rua Marquês do Herval, no prédio municipal cedido pelo presidente João Pessoa12. Antiga sede do Grêmio de Instrução Campinense, ampliou suas instalações físicas e fundou as chamadas “Escolas Anexas”, nas quais passou a funcionar a Escola de Instrução Militar General Pamplona (incorporada ao Tiro de Guerra Nacional), mais conhecida como Escola de Tiro 243, o Curso Comercial Propedêutico e Peritos Contadores e a Escola Normal João Pessoa, tornando-se um dos primeiros estabelecimentos secundários a conferir títulos técnicos profissionais no interior da Paraíba. 


	Oferecia desde o curso primário e de preparação até os secundários, ministrados pelas escolas oficiais, abrangendo os cursos Comercial e Normal. Só em 1943 recebeu a denominação Ginásio Alfredo Dantas13, com Esther de Azevedo14 na direção, que em 1945 iria para as mãos de Severino Lopes Loureiro15. Em 1950 passaria a ser reconhecido pelo atual nome, Colégio Alfredo Dantas - CAD.


	


	A temporalidade que demarca a existência da instituição enquanto Instituto Pedagógico, de 1919 a 1942, compõe o recorte temporal desta pesquisa, por acreditarmos que em 1943, já com o novo nome de Ginásio Alfredo Dantas e sob uma nova direção, a instituição teve sua proposta pedagógica modificada. Os 23 anos narrados neste texto estão imbuídos de lacunas, algumas delas expressas pelas próprias fontes. Como o presente trabalho constitui um dos primeiros estudos mais aprofundados acerca da história dessa instituição escolar, não queremos estabelecer uma única forma de vê-la, mas nos situamos na posição de inscrevê-la dentro das linhas, fronteiras e limites que possivelmente a sedimentam no lugar histórico que até hoje ela ocupa.


	Mesmo propondo a discussão sobre a história dessa escola, representada muitas vezes pela pessoa do Tenente Alfredo Dantas, nosso objetivo está em apontar outros tipos de instituições, não aquelas voltadas apenas a uma pessoa jurídica ou civil, mas a instituição de comportamentos, normas e, por que não dizer, sensibilidades no contexto escolar. As escolas são nomeadas de acordo com o momento histórico de seu surgimento, o termo “Instituto”16 nos leva a refletir sobre um lugar de fala, de instituição e normatização de formas de saber, ser e viver na cidade. Já a qualificação “Pedagógico”17 pode ser entendida a partir do conceito de Pedagogia, que compreende as diferentes manifestações do fenômeno educativo, desde a disciplina ao estudo, contemplando o ensino, a aprendizagem, as normas e as características referentes ao processo educativo. Nesse contexto, a partir de seu próprio nome, cremos que a escola não somente proporcionou a instituição de saberes, mas também formas de ver e sentir a realidade social ao seu redor. 


	Em visita aos museus e acervos históricos da cidade, no garimpar de fontes, documentos, almanaques e fotos que rememoram uma época tida como “majestosa” e moderna para a cidade de Campina Grande, notamos que existe uma frequente referência ao Instituto Pedagógico. Foi buscando aferir o processo de construção do conhecimento histórico sobre a sensibilidade presente em um determinado período e lugar, e desconfiando das narrativas “oficiais” existentes em jornais da época, que fomos levados a produzir um entendimento diferente sobre o processo histórico multifacetado que caracterizou a educação e a modernização em Campina Grande. 


	O pensamento de políticos e intelectuais durante o século XX estava embasado na ideia de movimento e mudança, que tinha na educação a “ferramenta” de um progresso que habilitaria os sujeitos para o conhecimento e para o trabalho, viabilizando em Campina Grande um projeto de cidade que se queria instaurar – a de cidade do comércio e, por isso, moderna para o trabalho.


	 


	Annos atraz, Campina Grande já se ufanava de ser o maior empório commercial do Estado, capaz de grandes realizações, parecia esquiva a outra sorte de progresso que não fosse o puramente commercial. Resentia-se da falta de um educandário aonde se ministrassem aos seus filhos os princípios essenciaes a uma formação intelectual e physica compatível com o progresso do século e, portanto firmada e praticada dentro das vigências da moderna pedagogia. [...]. Cumpre dizer que entre os collegios particulares dessa época mencionavam as raras, porem honrosas exceções a regra verbi grata: [...] o Alfredo Dantas, que se impõe o árduo encargo de dar a cidade o Instituto Pedagógico. (COMERCIO DE CAMPINA, 29 out. 1932)


	 


	O Instituto Pedagógico era, assim, tido como uma escola auspiciosa para uma cidade prodigiosa. Se um novo tempo se instaurava em Campina Grande (e também no Brasil) nas primeiras décadas do século XX, caracterizado por um período de modernização, urbanização, industrialização, essa “era do novo” também se esperava para os projetos educacionais, refletindo-se no ensino, nos materiais didáticos, na estrutura e arquitetura escolar. Alfredo Dantas acabaria sendo considerado como aquele que daria os primeiros passos em direção a esse “novo” em Campina Grande.


	A linguagem utilizada na citação anterior reverbera na instituição escolar os sentidos dados à cidade, quando a mencionam como “maior empório comercial do Estado”, e por isso “capaz de grandes realizações”, como a que executou o Tenente Alfredo Dantas. Ele teria possibilitado à cidade uma escola como o Instituto Pedagógico, situado como referência educacional para a realização dos projetos de urbanidade e modernização. Por meio de uma “Pedagogia da Cidade”18, que perpassa pela cultura escolar, mas também é moldada por ela, tem-se uma educação empregada para corresponder às necessidades da urbe.


	Campina Grande, durante as primeiras décadas do século XX, estava vivenciando inúmeras reformas urbanas que visavam não apenas reformas estruturais no centro da cidade, mas também “reparar o seu povo” – prepará-lo para viver a modernidade. Para Oliveira (2012, p.12), é possível conceber a cidade como uma


	 


	[...] fábrica de sensações, capaz de produzir uma overdose de estímulos, onde o indivíduo será tocado pela experiência urbana até a exaustão, ainda que o fascínio da cidade – bem como os seus horrores – não seja suficiente para matá-lo; mas antes, o dilui em novas formas de pertencimento [...].


	 


	A cidade, seus circuitos urbanos e suas representações possuem uma ação educadora, que orienta os sentidos dos sujeitos. Veiga (2010, p.403) aponta que as reformas que conferem à cidade um novo espaço estão “[...] carregadas de pressupostos pedagógicos; a referência à necessidade de educação sob todos os aspectos é constante nos mais diferenciados discursos e práticas, o objetivo era reformar o povo”. 


	Nesse espectro de visão, vinculado à urbanidade, a reforma do povo campinense estava guiada pela elaboração de um cidadão civilizado, que trazia um perfil definido nas tensões de um “[...] sujeito de deveres e o sujeito de direitos” (VEIGA, 1997, p.107). Ainda segundo a autora, a cidade é dotada de um modus vivendi, que orienta pedagogicamente os cenários, as ritualizações e as instituições através da educabilidade, isto é, “[...] a ação educadora da cidade é plena de representações que se definem no confronto entre as práticas cotidianas da população e a ação de técnicos e políticos” (p.107). 


	Embora os novos ares modernos tenham esboçado nas cidades a ideia de “evolução”, “progresso”, “luminosidade” e “racionalidade”, inúmeros são os descontentamentos que essa nova projeção da urbe desenhou em Campina Grande. Segundo Veiga (1997, p.107), há um verdadeiro confronto entre a “[...] solidez da mentalidade civilizada moderna e a precariedade na qual essa ação efetiva para a modernização se faz”. As reformas urbanas realizadas na cidade foram estopim de conflitos e tensões que, somados à existência de grande número de analfabetos, mendigos, prostitutas e forasteiros, sitiaram e desenvolveram “doenças”19 citadinas. As reformas (urbana e do povo) consolidariam uma nova ordem e o viver de um novo tempo, não necessariamente atrelado ao ritmo frenético das grandes metrópoles, mas pautado pela emergência de uma nova sensibilidade, que, dosada e diluída na estética20, no embelezamento, na intelectualidade e nos avanços industriais e comerciais, ditava um cotidiano urbano para Campina Grande. 


	Desejou-se uma homogeneização social diante de uma intensa heterogeneidade material e cultural da população. O idealismo citadino foi posto à prova pela desigualdade social, que abriu espaço ao que Veiga (1997) define como “irracionalismo”, existente nas precárias condições de vida de grande parte da população excluída dessa vivência moderna, criando distinções entre um estilo de vida urbano e um jeito de vida rural e suburbano. As moléstias que acometiam a cidade de Campina Grande eram principalmente definidas por um ideal estético, por ele se tinha a tênue fronteira que denominava o que era moderno e o que deveria ser dispensado na cidade.


	As representações discursivas e imagéticas existentes nas inúmeras matérias de jornais de que lançamos mão nesta pesquisa construíram para a cidade símbolos modernizantes, destacando desde a chegada do trem e da energia elétrica até o saneamento básico, do cultivo à comercialização do algodão e de outros gêneros, das reformas urbanas que impulsionaram os negócios à construção de rodovias no início e em meados do século XX (como a que corta o Estado no sentido leste-oeste, atual BR 230), entre outros elementos considerados representativos de uma urbanização que modernizava o espaço citadino21. Apesar de serem locuções interessadas e de comporem as estratégias de uma elite intelectualizada22 que aspirava a novos rumos para a cidade, não realizamos sobre essas fontes jornalísticas uma análise do discurso, mas optamos por apontá-las como um corpus documental de fulcral importância nesta pesquisa, pois guiavam os sentidos e os olhares dos leitores sobre a cidade e suas práticas sociais, culturais e educativas.


	Desde a imagem prodigiosa à representação de uma cidade doente, era o que alguns jornais anunciavam sobre Campina Grande, atestando uma modernidade fantasiosa, diante do analfabetismo e da falta d’água que assolavam a região.


	 


	Por longos annos nutrimos a ilusão de que era incalculável o destino de Campina Grande. A sua situação geographica imcomparavel, espécie de estuario commum das terras interiores, seus precedentes históricos, a influencia decisiva de alguns homens hoje desaparecidos, o gênio constructor de sua população, a sua actividade commercial desmedida, a sua fé catholica inquebrantável – eis ahi os elementos de convicção que robusteciam o nosso ponto de vista. Uma fatalidade de ordem cosmológica, a cuja inexorabilidade não há como fugir a eminente cidade sertaneja, em breve veiu dissipar a phantasia que por tanto tempo se embalou a nossa imaginação. [...] (Dr. Hortensio de Souza Ribeiro - ALMANAQUE, 1933, p.67-69)


	 


	As fatalidades que acometiam e paralisavam o futuro promissor da cidade estavam sedimentadas, segundo Hortensio Ribeiro23, na falta de água, mas também na ausência de uma educação que satisfizesse as expectativas para os rumos da urbe. Além de uma infraestrutura adequada, que contasse com saneamento básico e energia elétrica, seria a educação princípio primeiro para realizar a modernização da cidade, afinal, “Cuidar da educação de um povo, é preparar a grandesa futura de uma patria, e clarear a esse mesmo povo, o caminho sublime das grandes e ciclopicas realizações humanas” (COMERCIO DE CAMPINA, 06 jun. 1932). A escola era símbolo de regeneração, tendo em vista que através dela que o povo seria educado para amar a pátria e com ela se identificar. Seria por meio dessa instituição que um sentimento de afetividade e pertencimento à cidade e à pátria seria motivado nos discentes.


	Era mediante matérias como a que produziu Manoel Almeida Barreto24, professor do Instituto Pedagógico, que a educação era vista como ferramenta de regeneração do país. Com ela, a falta de saúde também se firmava como um dos principais problemas que o Brasil enfrentava.


	 


	[...] Fazemos esforços para subir, e descemos. Ensaiamos um vôo para o alto, porem, o povo não tem azas. A geração de amanha, educada hoje, realisaria os nossos sonhos. A escola cabe a tarefa. [...] Depende exclusivamente de nossa educação, meio viável para formação de novos hábitos cívicos. Um povo consciente obriga o governo a tomar diretrizes certas, em ambientes predispostos. Temos ideas grandes para cérebros pecos. Brasileiros, revolucionários, ou não, pensai na educação civica do povo, sem o que é improfícuo o vosso esforço. (COMERCIO DE CAMPINA, 30 jul. 1932)


	 


	O projeto de nação e de cidade moderna só seria concretizado diante de um povo ordeiro, saudável, homogêneo e educado que lutasse por uma causa em comum, a pátria, e sob esse ideal que a escola era também convocada a atuar. Por isso, defendemos a tese de que o Instituto Pedagógico foi uma das muitas instituições chamadas a conformar os sujeitos escolares aos novos valores ditos “modernos” que circulavam em Campina Grande, mas também no Brasil. Era preciso retirar a cidade da escuridão proporcionada pela falta do saber.


	O Anuário de Campina Grande (1925, p.47) também apontava a educação como um item atrasado no país, quando dizia: “E o nosso povo quase não possui instrucção. Desprezado quase sempre pelos seus dirigentes, elle ahi está, pedindo esmolas, embora dono de um dos mais ricos paizes da terra.” O Anuário ainda assinalava que essa situação se justificava pela falta dos jardins de infância, pela deficiência do ensino e má organização das escolas normais, consideradas “fábricas de professoras normalistas”, como também se devia à má remuneração do professorado, realidade que alcançava todo o Brasil. 


	É preciso “[...] comprehender que está na alphabetização do nosso povo o unico poder para a construcção dessa obra ingente da salvação do paiz” (ANUÁRIO, 1925, p.47). Os professores eram concebidos como missionários da civilização, era por meio deles que o projeto de modernização dos costumes ganhava fôlego e concretização na cidade. No entanto, esses agentes do saber viviam uma situação marginalizada, eram mal remunerados e não tinham uma formação adequada, sendo constantemente cobrados pelo “saber lidar” com as inovações que surgiam na cidade. Esse ponto também substanciava os motivos que tornavam Campina Grande uma cidade doente.


	Tal situação, anos depois, parecia se modificar em algumas partes do Brasil, segundo a Revista do Ensino (set. 1932, p.61):


	 


	Não é menor verdade que o Brasil, de algum tempo a esta data se tem iniciado vantajosamente na cultura científica da infancia, cabendo a S. Paulo a primasia de haver iniciado o movimento. No Rio já se fez bastante e não podemos deixar de registrar nestes ligeiros conceitos uma referencia honrosa a Lourenço Filho e outros que se empenham com o maior ardor pela causa pedagógica no Brasil.


	 


	Se o Sudeste do país, como aponta a citação, já havia reconhecido a educação como a mola do desenvolvimento, no Nordeste essa discussão ainda adentrava a zona das propostas e dos projetos. A passagem do sistema agrário-comercial para o sistema urbano-industrial fez o Brasil vivenciar, nas primeiras décadas republicanas, um período de mudanças bruscas e desiguais, demarcando, segundo Nagle (2009), a existência de dois Brasis. Na Paraíba, Elpídio de Almeida (1993, p.312) aponta que “Chegou a República, e o ensino primário continuou na mesma insuficiência, na mesma insegurança, na mesma instabilidade”. A crítica realizada pelo autor estava ainda relacionada à educação pública, uma vez que, “[...] se o ensino público era assim deficiente, ou nulo já o mesmo não acontecia ao particular, tanto antes como depois da inspecção feita pelos vereadores, dada a competência e dedicação dos mestres” (p.315). Foi ainda, segundo esse mesmo autor, a partir do governo de Castro Pinto25, em 1912, “[...] que o problema educacional começou a merecer verdadeiramente a atenção dos dirigentes, a ser melhorado em bases racionais, remodelado, refundido sob processos novos [...]”. Mello (1996, p.82) também destaca os feitos desse político na Paraíba, assinalando as melhorias realizadas por ele no Liceu Paraibano, como também as iniciativas em prol de “[...] desenvolver a educação cívica nas escolas e entre o povo”. 


	Nesse período, o país vivenciava o que Nagle (2009) denominou de entusiasmo pela educação, através de um otimismo pedagógico que adentrou as instituições educativas permeadas também dos ideais escolanovistas. Segundo o autor, a instrução passou a ser tema central nas discussões que fundamentavam os movimentos político-sociais que regiam o país no início de 1920, transformando um “[...] programa mais amplo de ação social num restrito programa de formação, no qual a escolarização era concebida como eficaz alavanca da história brasileira” (p.117). Nesse contexto, a escolarização não era apenas assunto de educadores, mas também de políticos e intelectuais, como aqueles que encabeçaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova26.


	Pano de fundo de inúmeras discussões que apontamos aqui, principalmente as que se referem a uma modernidade pedagógica, a Escola Nova (também chamada de Escola Ativa e Escola do Trabalho) esteve associada às novas dinâmicas que circulavam socialmente27, propondo a educação como pilar fundamental para a civilização e formação dos cidadãos futuros e como peça-chave que condicionava o progresso do país. No cotidiano escolar as premissas dessa nova escola estavam ainda situadas na relevância dada ao protagonismo do discente frente à elaboração de seu próprio saber. Por meio de um método ativo28, essa nova pedagogia conduzia o professor a desempenhar o papel de um mediador na relação de ensino-aprendizagem, proporcionando o aumento das potencialidades dos alunos e sua integração social. Franco Cambi (apud VEIGA, 2007, p.217) sintetiza assim as premissas desse movimento:


	 


	[...] puericentrismo (procedimentos didáticos centrados na criança); ênfase na aprendizagem pela atividade; motivação, estudo a partir do ambiente circundante; socialização; antiautoritarismo (crítica a imposições) e antiitelectualismo (crítica ao verbalismo de muitos programas de ensino).


	 


	Diante de um aumento do número de instituições escolares e de alunos no país, era preciso uma nova escola que atuasse com vigor para o progresso do indivíduo e, consequentemente, da nação. Distanciando-se de uma cultura enciclopédica e conteudista, a concepção pedagógica liderada por essa vertente demarcava o sentido social da escola, por meio da formação moral do indivíduo. Adotar seu programa educacional era atestar um educandário como moderno pedagogicamente, como assim se definia o Instituto Pedagógico em Campina Grande.


	Apesar de encontrarmos nas fontes impressas certo descaso da cidade com a educação nos primeiros anos da década de 1920, observamos que em um curto espaço de tempo Campina Grande aumentou significativamente seu número de escolas, muitas delas dedicadas a uma educação profissional. Ao narrar a modernidade da cidade, o Almanaque de Campina Grande para o ano de 1934 (editado em 1933) descreve a existência de 18 estabelecimentos de ensino29, três deles representados pelas Escolas Anexas do Instituto Pedagógico. Já o Anuário de Campina Grande, do ano de 1925, aponta a existência de apenas nove instituições escolares30 na cidade, entre públicas e particulares.  O que nos leva a concluir que no espaço de nove anos a cidade implantou nove escolas (nesse número constam as “escolas anexas” vinculadas a um só estabelecimento de ensino, como foi o caso das Escolas Anexas do Instituto).  


	Mesmo com o aumento dessas instituições na cidade, o que se percebe é que o número de escolas públicas parecia não satisfazer a demanda da população campinense, sendo as escolas particulares creditadas como sendo aquelas que mantiveram a instrução em Campina Grande até o ano de 193631. Dessas escolas, o Instituto Pedagógico permaneceu até 193032 como um dos poucos estabelecimentos de ensino que formavam os sujeitos profissionalmente. Como foi ele a primeira instituição de ensino a conferir títulos técnicos profissionais, acabaria desempenhando o papel social de fomentar a capacitação e responder à demanda dos interesses comerciais da cidade.


	Sobre a educação para o trabalho, Sizenando Costa33 já alertava na Revista do Ensino (set. 1932, p.45) que o papel da escola havia se reconfigurado, pois, sendo o homem fator essencial ao progresso e suas nuances, a escola precisava ser encarada “[...] não mais sob a feição empírica de millenio, porem, firmada em base scientifica, vinculada, profundamente, aos interesses do estado e do povo”. Dessa forma, a escola também precisava ser vista sob o viés econômico, educando profissionalmente, pois “Ella plasma a nacionalidade e deve encaminhar, accentuar tendências, engendrar novas aptidões, forjar uma mentalidade nova de relação com os interesses individuaes e em harmonia com os do estado”.


	Assim também defendia a Escola Nova, que, denominada também como Escola do Trabalho, previa uma educação que enlaçasse “[...] sua atividade educadora com as disposições individuais de seus alunos, e multiplicasse em todas as direções possíveis suas inclinações e interesses, mediante uma atividade constante nos respectivos campos de trabalho” (VEIGA, 2007, p.218). Ao Instituto Pedagógico era incumbida, assim, a educação, profissionalização e civilização dos sujeitos, condicionando-os aos novos hábitos comerciais e urbanos.  


	Diante de um cenário como esse, uma das saídas prováveis ao analfabetismo que vivia a cidade de Campina Grande era a educação profissional. Por meio do quadro a seguir, podemos ter uma ideia do significativo índice desse mal que assolava a cidade, mas também o estado paraibano:


	 


	Analfabetismo na Paraíba em 1920
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	Fonte: Recenseamento de 1920, vol. IV, 4ª parte, 1929.


	  


	 


	Analfabetismo em Campina Grande em 1920
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	Fonte: Anuário Estatístico do Estado da Parahyba, 1930.


	 


	Segundo o Anuário Estatístico de 1930, de uma população total de 70.806 habitantes campinenses, 8.807 sabiam ler, enquanto 61.999 não sabiam ler. Corroborando esses dados34, o Anuário de Campina Grande (1925, p.49) ainda aponta que: “Campina Grande, a cidade mais commercial e mais populosa do Estado, grande em seu desenvolvimento econômico, é, talvez, uma das mais analphabetizadas. Dolorosa verdade!” Era o analfabetismo interpretado como uma patologia, representando um entrave ao projeto de modernização da cidade, esse que estava baseado nas novas formas de apreender a realidade e nos inovadores modos de organização da vida, agora voltados para o trabalho, para a higiene, a ordem e a beleza, que constituiriam percepções sensíveis de uma ciência social que ditava uma pedagogia para viver na cidade. 


	Essas novas formas de viver socialmente investiram na desconstrução urbana da antiga imagem da cidade, substituindo-a pelos novos traçados modernos, que apagaram marcos de afetividade e de identidade entre a cidade e seus moradores. Acreditamos assim que, diante desse novo contexto que se esboçava para a cidade, as sensibilidades foram escolarizadas35, moldadas e disciplinadas a esse novo viver moderno. As sensibilidades e os sentidos36 comportam grande ambivalência, por isso, na contramão desses discursos projetados por uma elite estava uma Campina Grande ainda desencantada que, apesar das reformas urbanas e de um sentimento de cosmopolitismo, parecia não conseguir integrar todos os seus habitantes em torno de um único objetivo: seu crescimento urbano.


	A imagem de uma cidade em progresso foi, segundo Cabral Filho (2009), criada por uma elite intelectual que buscava materializar em seus discursos a “evolução” econômica pela qual passava a cidade como um fenômeno que atingia todos os seus habitantes. As particularidades que envolveram esse processo de modernização atingiram os indivíduos de forma singular, em um espaço intersubjetivo que caracterizou as peculiaridades das experiências. 


	Ao historiador interessa perceber como esse tempo de mudanças gerou novas formas de sensibilidade e como se utilizaram disso para constituir um homem novo, civilizado. Passeando pela história da cidade, pelos sentidos e significados que são lidos e elaborados por ela e sobre ela é que caminhamos sobre os emblemas das imagens37, sobre os textos de jornais e revistas, sobre as pesquisas já amplamente realizadas sobre a história da modernização de Campina Grande, desde os seus tempos áureos do comércio do algodão à chegada do trem, da luz elétrica, da necessidade de saneamento básico e das reformas urbanas, que procuravam materializar na cidade os ícones da modernidade. 


	No entanto, encontramos nessa história produzida para a cidade uma lacuna no que diz respeito a uma educação privada.38 Sendo ela também uma estratégia para a concretização dessa modernização na cidade, por que ainda não havia sido historicizada? Talvez porque o tema da educação tenha se configurado como um capítulo à parte, tratado como consequência de determinados acontecimentos políticos e econômicos. É nesse espaço ainda em “branco” sobre a história da cidade que pesquisamos, entrelaçamos e tecemos uma narrativa acerca da história da educação em Campina Grande, a partir do Instituto Pedagógico, escola que atuou de forma essencial para a construção dessa sensibilidade moderna. Com base nos discursos higienistas, morais e civis que circulavam nacionalmente, era necessária a produção de práticas e ideias que adentrassem as ruas da cidade, fundamentando um projeto que não partia apenas das mudanças na infraestrutura e na economia, mas também das formas de se comportar, viver e perceber o desenvolvimento gerado pela/por meio da urbanidade.


	Estudar a história de uma instituição educacional tomando como foco sua cultura escolar é lançar mão de diversos questionamentos, abrangendo desde os elementos que compõem o cotidiano escolar até os pensamentos, as ideias e s sentimentos vivenciados pelos sujeitos escolares nas aulas, nos eventos escolares, nas formaturas e nos desfiles. Peter Gay (1988), mencionando o seu esforço em apreender experiências39 como essas, esclarece que:


	 


	Para abranger todas as dimensões da experiência histórica é necessário unir as atitudes e técnicas tradicionais do historiador à natureza e ao desenvolvimento humano como são vistos pelo psicanalista, cada qual fornecendo ao outro informações e críticas. A pesquisa documental, a montagem de estruturas causais, os cuidados e a atenção constante com relação à especulação devem caminhar lado a lado com o salto analítico que permite passar do conteúdo manifesto das evidências disponíveis ao seu significado latente. É claro que nenhum historiador, confortavelmente instalado em sua poltrona ou vasculhando arquivos empoeirados, poderá jamais reproduzir perfeitamente uma situação psicanalítica, hermética e regressiva, cuja função é facilitar a comunicação de inconsciente a inconsciente. Pode, todavia, aproximar-se dela até certo ponto. (GAY, 1988, p.16)


	 


	Gay (1988), e seu modo de trabalhar com a experiência como algo de expressão não palpável, nos inspirou a pensar e melhor conduzir a temática das sensibilidades. Essas emoções chegaram a nós por meio das fontes, como achados, resquícios e detalhes quase inexpressivos de um determinado acontecimento. Apesar de não mais tratarmos a sensibilidade40 escolar como foco central desta pesquisa, como havíamos pensado ainda no projeto de tese, ela permeia toda a nossa discussão como “[...] fruto do acaso e não da curiosidade deliberada. Surge em algum momento da pesquisa em que a sensação é de ter encontrado uma pista relevante e ao mesmo tempo a consciência aguda da ignorância sobre o que é ou significa” (GINZBURG apud RODRIGUES, 2005, p.213).


	As fontes consultadas não nos deram um material contundente para tratar das sensibilidades escolares, principalmente no que se refere àquelas que partiam dos alunos. O acervo documental a que tivemos acesso até continha as produções discentes, mas editadas e reguladas pelos professores. Desse modo, tratamos sim das sensibilidades que envolvem a cultura escolar do Instituto Pedagógico neste texto, mas como um fenômeno que permeia o processo educativo, sem centralizá-las como objeto primordial de estudo.


	Considerando essas acepções sensíveis sobre a educação, utilizamos os estudos de Norbert Elias (1994) e Peter Gay (1988) por discutirem como os modelos de civilização/urbanização causaram uma educação das sensibilidades em uma determinada sociedade. Apesar de abordarem outras temporalidades, ambos se assemelham quando pensam que uma sociedade em constante transição estabelece, em cada época, instrumentos de condicionamento impostos aos indivíduos capazes de criar modelos que refletem suas próprias ideias de moralidade, polidez e delicadeza. Essas questões envolvem diretamente o comportamento social dos indivíduos, mas também suas personalidades, seus valores e suas leituras de mundo, conformando os sujeitos em suas zonas de conflito e interesse em prol de um projeto maior: o social. 


	Os dispositivos de poder que cerceavam essas práticas asseguram um lugar de existência que pode ser mapeado e localizado. Quando paramos para refletir que o Instituto Pedagógico foi, desde a sua fundação, dirigido por um Tenente do Exército, passamos a pensar a escola como um espaço de controle e regulação de corpos e mentes41, que restringe a liberdade dos indivíduos. No entanto, vivenciando um período de modernização do país, quando práticas higiênicas eram cobradas da nação, a presença de militares na escola demarcava a realização de um projeto desenvolvimentista que buscava produtividade pela intelectualidade, profissionalismo pela formação e autorregulação/autogoverno pela liberdade. 


	Para Elias (1994), ao discorrer sobre um processo civilizador e as mudanças causadas por ele no comportamento e nos sentimentos ao longo dos séculos, a “coação social” condiciona a “autocoação”, isto é, segundo o autor, os sujeitos são submetidos desde a mais tenra infância à influência de uma sociedade modeladora dita civilizada, que elabora padrões comportamentais generalizando-os. Dessa forma, pensar a liberdade nesses tempos era associá-la a princípios de autogoverno e autorregulação42, disciplinando os sujeitos por eles mesmos. Ainda segundo o autor, o conceito de “civilização” expressa uma cadeia de lentas transformações dos padrões sociais de autorregulação, sendo um processo longo, histórico e gradual que se expressa em tipos e estágios sociais diferenciados.  


	Objetivando uma integração social, o processo civilizador se dá nas formas de controle e normatização, mas conduz a uma distinção social, estabelecendo níveis e classificações. O desdobramento dessa realidade levou à institucionalização de uma série de regras e impedimentos ao comportamento, originadas no plano da sociedade e, aos poucos, incorporadas pelos indivíduos como inculcações advindas da educação formal. Nesse viés, esse modo “civilizado de ser” adquiria na escola sua agência reprodutora e multiplicadora, lugar específico e institucionalizado de uma educação para a vida e para o trabalho.


	Por essas noções as escolas eram consideradas instrumentos de renovação do povo, instituições capazes de educar e profissionalizar os sujeitos quanto às demandas que surgiam pela obra citadina. Ao mesmo tempo que impunham ordem e civilidade, conduziam seus discentes a vivenciarem, nesse território de conflitos, a construção da higiene, da reformulação de suas subjetividades ao controle do corpo, aproveitando sua potencialidade para gerar produtividade. Educar a nação era a ordem da República, e garantir essa proposição cabia aos governos e demais instituições sociais. A escola é assim constituída por meio de métodos e práticas normatizadoras que dispõem de seu espaço para adestrar e fabricar indivíduos ordeiros e úteis às novas necessidades do espaço citadino.


	Diante desses apontamentos, convidamos Michel Foucault para nossa discussão, pois em “Vigiar e Punir” (2006) ele descreve como na modernidade o corpo se tornou alvo do poder disciplinador, destacando a constituição dos sujeitos nas malhas discursivas do tempo histórico. Mesmo ao impor obrigações e proibições, regulamentos e sanções procuravam organizar o espaço e elaborar um código de sinais que provocasse, pela representação, o comportamento desejado, sem que houvesse reivindicações. Para tanto, a disciplina surge como uma estratégia de poder que condiciona o corpo escolar ao autocontrole. Segundo Foucault (2006, p.118), esses métodos “[...] permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar de disciplinas”. Era na busca de um corpo modelar, produtivo e disciplinado que o Instituto Pedagógico trabalhava manuseando movimentos, posturas, disposição dos horários, distribuição de espaços localizáveis e funcionais, visando alcançar o progresso da cidade pela “evolução”43 da escola. 


	Dentro dessa dinâmica, disciplinas, objetos e práticas escolares substanciam o processo de construção das corporeidades e das sensibilidades que sedimentam o cotidiano escolar. Ao conferir atenção a falas, ações, emoções, gestos e olhares dos sujeitos escolares, trabalhamos com a noção de cultura escolar. Através dela podemos articular todos os elementos que compõem o fenômeno educativo, direcionando o nosso olhar para o funcionamento interno da escola.


	Para Faria Filho (2007, p.195), a cultura escolar44 seria um tipo específico de “[...] formação/organização cultural quando configurada pela escolarização. Ela permite articular, descrever, analisar, de forma complexa, os elementos-chaves que compõem o fenômeno educativo escolar”. As culturas escolares se situam, assim, nesse entrosamento entre os “macroprocessos” de escolarização e os “microprocessos” escolares, ou seja, na constituição das relações entre a escola, suas práticas e seus sujeitos. A definição de cultura (material) escolar ainda encontra, em inúmeros teóricos, outras concepções, mas preferimos apontá-las ao longo desta investigação, como traços das práticas que circularam no interior do Instituto Pedagógico e que dele falam. 


	Tecido pelos múltiplos olhares, este trabalho ainda transita pela história das instituições educativas e da cultura escolar, pela modernidade pedagógica (organização do espaço escolar e do ensino, formação docente, metodologia de ensino, existência de laboratórios, ideais de higiene etc.), pela civilização dos costumes, história das cidades, lidando com um amplo leque de discussões. Esse complexo conjunto de abordagens juntamente com os diversos questionamentos que permeiam as linhas e entrelinhas deste texto compõem e dão cor e vida a um único enigma, qual seja, o de tentar apreender qual a participação do Instituto Pedagógico nesse campo de disputas e de poderes que cercava a inculcação de um viver moderno em Campina Grande. Seu papel social teria sido o de educar as sensibilidades dos sujeitos que nele estudavam para o novo padrão de vida moderna na cidade?


	Essa artimanha só nos foi possível desvendar mediante as alternativas abertas pelo nosso aporte teórico, a Nova História Cultural. Essa forma de se pensar a história é assim chamada por permitir ao historiador da educação uma nova maneira de trabalhar a cultura, pensando-a como um conjunto de significados partilhados e construídos pela humanidade para explicar o mundo. Marcada pela ampliação da própria noção de documento, a História Cultural passa a lidar com tudo o que pertence ao homem, que o exprime e que por ele é produzido, envolvendo desde os gostos e as maneiras de ser até suas práticas cotidianas e culturais. 


	Devido à amplitude de reflexões possíveis, a História Cultural vem sendo questionada por muitos estudiosos que acreditam que ela não possui uma definição, uma essência. No entanto, Burke (2008) aponta que, se deslocarmos a atenção para os objetos e os métodos de estudo dessa área, conseguiremos estabelecer um terreno comum aos seus pesquisadores, situado na preocupação com o simbólico e com suas interpretações. Além disso, torna-se imprescindível localizar os estudos da área a partir das diferentes tradições culturais e das fases45 que compõem a História Cultural. Para este estudo tomamos como referência a tradição francesa, a partir dos princípios da “Nova História Cultural”.


	Essa expressão entrou em uso mais precisamente na década de 1980, após os estudos de Clifford Geertz e da Antropologia Cultural. O termo “nova” foi utilizado para distinguir e demarcar o campo da nova história francesa, que se afasta um pouco da história intelectual para adentrar as mentalidades46, os sentimentos e as novas possibilidades de abordagem como a sexualidade, a religiosidade, o amor, a morte, a vida cotidiana e também a cultura material. Vasto e fértil têm sido os estudos que surgem nessa área, inclusive dentro do campo da História da Educação, contribuindo para uma renovação da historiografia ocidental.


	Contudo, dentro dessa vasta produção historiográfica, há algumas indagações sobre a natureza teórico-metodológica do campo, assinalando a existência de certa imprecisão no que se refere às propostas metodológicas, tendências, vertentes ou correntes dessa área. Nesse âmbito, questiona-se que lugar ocupa a História da Educação? Seria ela tema, corrente historiográfica ou vertente histórica? Nesse meio conflituoso e ainda não definido, Fonseca (2003) aborda a ausência da História da Educação dentro da grande área da História, apontando a falta de definição dessa possibilidade de investigação como campo teórico ou tendência/vertente metodológica. Para a autora, alguns estudiosos consideram a História da Educação como um campo historiográfico, enquanto outros a definem como um campo de investigação. 


	O que se sabe é que a busca por um lugar historiográfico para a História da Educação parece ainda não estar definida, mas sua importância e relevância para a História, sim. A educação é destacada (inclusive em sua versão escolarizada) como parte do conjunto de valores de uma cultura, daí ser imprescindível estudá-la para a compreensão de uma temporalidade histórica. É na cultura escolar que se encontra uma categoria de análise própria da área da História da Educação que nos permite colocar em conexão e diálogo diversos outros campos teóricos, como a Sociologia, a Antropologia, a Filosofia etc. O olhar sobre as práticas cotidianas da escola fixa-se nos acontecimentos silenciados existentes em seu funcionamento interno, emergindo a cultura escolar como uma possibilidade de se conhecer o dia a dia da escola, ou seja, seu espaço e suas práticas particulares.


	Historicizar a educação é colocar em reflexão comportamentos, sensibilidades, gestos e imaginação existentes em livros, jornais, revistas e diversas instituições de sociabilidade. A escola age e tem a pretensão de ser uma mediadora cultural, agência transmissora de saber e processos educacionais, mas também uma espécie de conformadora de sensibilidades e de formas de ler e atuar no mundo. A cultura que permeia os valores de uma sociedade acaba sendo um elemento seletivo e normativo que constitui a cultura escolar.


	Colocar em questão as capacidades inventivas e criadoras da escola, para além das práticas e dos currículos escolares, nos fez perceber que muitas vezes passamos mais tempo nesse espaço do que em outros lugares, e que ela participa de nossa formação mais do que qualquer outra instituição de sociabilidade, trabalhando, produzindo e mediando saberes, culturas, sensibilidades e demais formas simbólicas de se pensar, ler e viver o mundo. Como “mediadora cultural”, mas também “conformadora cultural”, a escola atua nas fronteiras entre uma sociedade e as relações por ela estabelecidas. Para tanto, a escolarização, a alfabetização, os materiais didáticos, o espaço e a sua dimensão arquitetural são instrumentos que podem revelar como aconteceram essas práticas e as sensibilidades e pensamentos que as envolvem. 


	Ao longo da elaboração desta narrativa escrita, dialogamos com um conjunto de autores da História da Educação que contribuíram para a escolha da trajetória percorrida neste texto. Não pretendemos aqui elaborar uma discussão exclusivamente teórica, optamos por diluí-la ao longo de todos os capítulos, uma vez que melhor fundamentariam as reflexões e problematizações propostas. Acreditamos ainda que mais interessante ficaria se, juntamente com a escrita, fôssemos conduzindo o leitor às ruas e aos becos de uma história à luz de pensamentos que foram produzidos para pensar o cenário educativo. Aplicar essas reflexões em um espaço diferenciado é reatualizar a teoria, encontrar a originalidade e abrir margens para novas leituras sobre o passado. 


	Aqui traçamos para o leitor o porquê de nossas escolhas e o itinerário utilizado para compor este livro, que, “na maior simplicidade”, partiu ainda “criança” (enquanto projeto), mas depois de quatro anos amadureceu, virou texto e resolveu “botar a boca no mundo”. No entanto, precisamos ainda destacar que “não há versos nem poemas”, textos ou teses “que possam cantar em rimas” tudo sobre o Instituto Pedagógico e suas relações com a cidade de Campina Grande. Fica o convite à leitura e à produção de novos textos que desvendem mais histórias sobre essa instituição.


	



1.2 Impressos pedagógicos, jornais e documentos escolares como fontes para a História da Educação




	 


	       O Colégio Alfredo Dantas possui uma longa história de existência, seria impossível apreender todo esse tempo em uma narrativa escrita se não fosse pelas fontes, principalmente as que compõem o arquivo escolar47. Com esse intuito de “reconstruir” a história de uma instituição escolar e suas relações com a cidade, utilizamos fontes de cunho jornalístico, livros de memória, documentos escolares e os periódicos produzidos pela escola como as fontes primeiras para a confecção desta pesquisa. Mas ficamos atentos ao que alerta Saviani (2004, p.5-6) quando ressalta que as “[...] fontes históricas não são a fonte da história, ou seja, não é delas que brota e flui a história. Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos atos históricos são a fonte do nosso conhecimento histórico”. Esses vestígios do passado não falam por si só, sendo utilizados na história com um sentido analítico, isto é, precisam ser questionados e indagados.


	Os conteúdos das fontes que utilizamos aqui são frutos de uma operação de descoberta, tanto pela falta de catalogação e de um espaço específico para a guarda desses documentos, como também pela ação que desempenhou a pesquisadora em seu processo de caça furtiva48. Esse procedimento de investigação pode acarretar fontes decorrentes de “[...] processos de ‘invenção’ vinculados à visão do pesquisador acerca da instituição, às suas interpretações e a imagens que ele possa associar ou criar no processo de constituição da estrutura narrativa” (WERLE, 2004, p. 14). Diante da vasta massa documental encontrada, nos vimos intimados a selecionar aquelas que nos trouxessem dados mais substanciosos sobre a relação que tecia a cidade de Campina Grande com a instituição escolar, objeto de nossa pesquisa. Tendo em vista essa condição, utilizamos as fontes apresentadas no quadro a seguir, algumas citadas ao longo deste texto e outras que nos serviram de “chaves” para a compreensão do contexto educacional que estudamos.


	 



	Fontes utilizadas


	

		


				
Almanaques




				
Almanaque de Campina Grande para o ano de 1934




		


		

				
 


Anuários e recenseamento do Brasil


 




				
Anuário de Campina Grande (1925)


Anuários Estatísticos (1930, 1931 e 1932)


Recenseamento do Brasil (1920 e 1940)




		


		

				
 


 


Jornais


 




				
O Educador (1921 e 1922)


O Clarão (1922 e 1923)


Brasil Novo (1931)


Comercio de Campina (1932)


Evolução Jornal (1934 e 1935)


A Voz da Borborema (1938)


A Imprensa (1934)


O Rebate (1932, 1935 e 1953)




		


		

				
 


Livros de memórias




				
Memórias de Campina Grande (Volumes 1 e 2), de Ronaldo Dinoá (1993)


História de Campina Grande, de Elpídio de Almeida (1993)


Mais um mergulho na história de Campina Grande, de Cristino Pimentel (2001)


Memorial urbano de Campina Grande (1996)




		


		

				
Revistas




				
Revista Evolução (9 fascículos, 1931 e 1932)


Revista do Ensino (1932, 1934, 1937, 1938 e 1942)




		


		

				
Arquivo escolar




				
Livros de inspeção, atas de reuniões, documentos internos, cartões de vacina, programas de disciplinas etc.




		


	




	Quadro produzido pela autora, 2014.


	 


	Como uma colcha repleta de nós a desatar e de buracos a costurar, as fontes documentais que citamos necessitavam de um fio condutor que as alinhavasse no tempo, dando-lhes continuidade e sentido. Foi o que realizamos quando cruzamos as informações e mapeamos as temporalidades em que elas foram produzidas e contextualizadas. Nesse bojo, assumimos alguns riscos, entre eles o de apresentar ao longo deste texto citações longas. Tínhamos em mente que era necessário explorar a informação, estar atentos aos caminhos que ela apontava, e que o corte de suas partes poderia impossibilitar o entendimento do cenário histórico narrado. Operações essas ousadas, tanto a do corte quanto a da permanência do texto na íntegra, uma vez que a primeira poderia privar o leitor de outras possibilidades de compreensão, e a segunda, como aponta Werle (2004), nos levaria a correr o risco de não problematizar a documentação como deveríamos, adotando o discurso proferido como legítimo e oficial. Questões conflituosas que embasam a operação historiográfica, sinalizando uma construção textual que se desdobra e se movimenta na dinâmica das fontes. 


	Outros desafios, desse mesmo teor, também foram enfrentados na condução da pesquisa, uma vez que, entre os estudos sobre as instituições escolares, é comum nos depararmos com arquivos extintos, quase “mortos” mesmo, que, empoeirados, encobrem o passado que tanto queremos descobrir. Foi dessa maneira que encontramos o arquivo escolar do atual Colégio Alfredo Dantas, disposto em uma pequena sala na quadra da escola. Anos e mais anos registrados em documentos oficiais estavam lá, pouco a pouco se deteriorando no tempo. Mesmo agora, estando sob a guarda da Universidade Federal de Campina Grande, esse arquivo escolar continua sem uma catalogação específica que possa facilitar a consulta de outros pesquisadores.


	Inspirados nos estudos do paradigma indiciário49, conseguimos encontrar os sinais, “catar” os vestígios e perquirir os pormenores. Mesmo não utilizando essa metodologia como era nossa pretensão, seu método interpretativo “[...] centrado sobre os resíduos, sobre os dados marginais, considerados reveladores” (GINZBURG, 1989, p.149) nos levou a compreender os “[...] pormenores normalmente considerados sem importância, ou até triviais, ‘baixos’, como chave para aceder aos produtos mais elevados do espírito humano”. Sob essa inspiração, encontramos e utilizamos discursos que relatam desde a rixa existente entre as cidades de Campina Grande e João Pessoa até a recepção das legislações educacionais no cenário local.


	Os estudos que realizamos sob a inspiração dessa metodologia de tratamento das fontes nos forneceram subsídios e passos que guiaram nossa trajetória de pesquisa, uma vez que destacam ao pesquisador50 que: 1) é preciso transformar a realidade investigada em um enigma, buscando os indícios como pistas muitas vezes não visíveis a olho nu, duvidando do óbvio; 2) desconfiar das fontes históricas, tomando-as como “espelhos deformantes” e analisando-as a partir de um exercício de argumentação, imaginação e retórica; 3) como um caçador, o historiador é orientado a estar sensível aos sons, sabores, odores e sensibilidades, possíveis indícios que, combinados pela intuição e pela técnica, formulariam uma verdade provável.


	Dessa forma, norteados por essas discussões, trazemos essas fontes não como essência de um passado vivido, mas como sinais e meios que são tornados históricos, registros que dão suporte à produção do conhecimento histórico. A história das instituições educativas parte, assim, de um discurso sobre o passado, elaborado e tecido por enunciados científicos e por documentos que tratam de uma realidade, e não apenas de recortes dela. Essa realidade é colocada por Ginzburg (1989) como uma verdade provável, que se aproxima do acontecido. 


	Sobre isso, Werle (2004, p.16) discute ainda que, ao se tentar presentificar um passado ausente, o historiador maneja fontes e diversos documentos como “procedimentos de acreditação”51, visando estruturar um enredo, uma expressão do que foi vivido. Essa representação que se constrói do passado, mencionada pela autora, é tomada como sinal de manifestação do que aconteceu, sem necessariamente ser testificado ou comprovado. Mas corroboramos o sentido que Vieira et al. (apud CARVALHO, ARAUJO, GONÇALVES NETO, 2002, p.73) elabora para compreender o fazer histórico, quando menciona que “[...] fazer história como conhecimento e como vivência é recuperar a ação dos diferentes grupos que nela atuam, procurando entender por que o processo tomou um dado rumo e não outro; significa resgatar as injunções que permitiram a concretização de uma possibilidade e não de outras”.


	Dessa forma, este texto não deixa de fundamentar uma nuance da história, uma narrativa possível do passado educacional que se viveu. Foi perseguindo essas fontes e problematizando seus discursos que desvendamos parte de uma história educacional em Campina Grande, percebendo que a “nova” realidade moderna esboçada para a cidade adentrava a sociedade a partir da escola. 






	1.2.1 Revista Evolução e Evolução Jornal: periódicos que educavam e civilizavam




	



O Instituto Pedagógico teve sua imagem construída pelos diversos veículos jornalísticos, tanto os de livre circulação estadual como aqueles que eram produzidos pela própria escola, como a Revista Evolução, o Evolução Jornal e o jornal Comercio de Campina. Tais impressos possuíam intenso trânsito, atingindo públicos leitores para além da instituição. Neles encontramos desde artigos produzidos por interventores e professores, notícias e matérias políticas até poesias e relatos escritos pelos próprios alunos. Discussões sobre a cooperação dos pais na educação infantil, a cobrança de mensalidades, conselhos higiênicos, perfil das normalistas e festividades escolares compunham também as temáticas desses periódicos.


	Essa imprensa educacional tinha o objetivo de propagandear as ações realizadas pelo Instituto Pedagógico, que, como uma escola particular, divulgava sua modernidade pedagógica e os feitos de seu diretor Alfredo Dantas. Constatação essa muito clara quando se afirma na primeira edição da Revista Evolução que esta seria “o reflexo pedagógico do Instituto e Escola Normal ‘João Pessoa’, [...] não se restringe a veicular idèas e fátos de seu exclusivo interesse” (REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 1, 1931, p.4). 


	Se considerarmos que o educandário era uma instituição privada e enfrentava concorrência com o surgimento de mais duas escolas particulares na cidade, entendemos por que precisava publicizar seus eventos e ações, enfeitando e dando ares modernos para encantar a sociedade campinense. O objetivo era angariar o maior número de alunos matriculados possível, para que mantivessem a escola com suas mensalidades. Tendo Alfredo Dantas sua identidade confundida com a do educandário, eram comuns mensagens como a que segue, definindo o diretor-tenente como um herói da educação em Campina Grande.  


	 


	Ao pioneiro da instrução


	 


	Toda bondade e mansidão, prosegue


	Em seu labor quotidiano, obscuro.


	Na mocidade ao seu cuidado entregue,


	Ele prepara o messidor futuro.


	Não só desvenda da Instrução a Luz,


	Também pioneiro de um Civismo ardente,


	Ele da Pátria ao santo amor conduz


	A nossa tenra e brasileira gente.


	Lente operoso, ao seu labôr se aferra...


	Fás do Progresso alevantar-te o arbusto,


	Ruir consegue da Ignorância o této.


	E agora escuta, ó campinense terra


	Dá como premio ao seu trabalho adusto


	O teu profundo, imorredouro afeto!


	(Iracema Marinho - REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 4, 1931, p.9)


	 


	Esse status elaborado para o diretor, de “operoso” e com um “labor que se aferra”, promovia a instituição e induzia um sentimento de identificação, afetividade e de pertencimento à escola. Publicações como essa tinham a intenção de levar os discentes a uma admiração incomensurável para com o Tenente, esse que insistia em ressaltar nos impressos que o que o movia não eram as questões financeiras, mas o gosto pelas letras e pela distribuição do saber. Diziam as publicações que ele se preocupava tão somente com o progresso integral da cidade e de seus moradores.






	Não nos móve interesse ímprobo, nem compensações amoedadas, ou queijandas veleidades. [...] Reunir todos os elementos intelectuaes da terra, da-lhe acolhida fraterna, congregá-los sob a égide vexilaria da “Evolução” - tal é o nosso escôpo para maior relêvo desta cidade leader. (REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 1, 1931, p.9)


	 


	Com um teor missionário, militando pela educação campinense, essas revelações conduziam os leitores a saborear as “benesses” ofertadas pela cidade e pela escola. No entanto, aqui pensamos nesses impressos como guias práticos do cotidiano educacional da cidade de Campina Grande, observatórios que podem nos revelar desde o pensamento pedagógico que circulava na região aos grupos que representavam e debatiam sobre o universo escolar campinense. 


	Instrumentos de normatização de condutas, essa imprensa educacional tinha um repertório diversificado, tratando desde as questões políticas e pedagógicas às sociais e culturais, assuntos que ultrapassavam o campo educacional. Partidaristas, levantavam em suas matérias inúmeros conteúdos e notícias que apoiavam o governo de Getúlio Vargas (1930 a 1945). Forte também era a presença do presidente morto João Pessoa, que aparecia como mártir e exemplo enaltecido aos leitores.52 Destinados a todos os tipos de público, esses periódicos instauravam maneiras e modos de pensar e se portar, sendo tendenciosos e reguladores.


	A Revista Evolução53 era um magazine produzido pelos próprios professores e alunos do Instituto Pedagógico, editado para ser um espaço de circulação de ideias. Funcionou entre os anos de 1931 e 1932 em tiragem mensal. “Mensario pedagogico, literário, noticioso e de interesses geraes, especialmente os da instrução” (REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 1, 1931, p.4), tinha como diretor Alfredo Dantas e como redator-chefe, Manoel Almeida Barreto. Compunham ainda sua equipe editorial as professoras Herundina Campêlo (redatora-gerente) e Tetê Campêlo (redatora-secretária), que confeccionavam a revista54 na própria sede da escola. 


	Financiada pelo Instituto Pedagógico e mais ainda pelos anúncios publicados (publicação na última página, 100$000 e na página interna, 40$000), a revista cobrava de assinatura mensal 12$000, e o número avulso custava 1$200. Por esses valores, acreditamos que o que mantinha financeiramente vivo o periódico eram os recursos advindos dos anúncios, com valores que superavam, e muito, as próprias assinaturas da revista. Gênero noticioso voltado à comunicação e à propaganda, a Revista Evolução seguia uma “[...] linha relativamente próxima à dos jornais, mas o tratamento das notícias é mais livre e interpretativo, a apresentação gráfica e o estilo redacional mais ameno e dá-se mais destaque a artigos, críticas, notas, entrevistas e etc.” (BARBOSA, RABAÇA apud FRADE, 2005, p.99).


	O termo que lhe dá identidade – “Evolução” – traduz as similaridades entre a instituição e a cidade, é o que dispõe o magazine quando anuncia que “[...] seu titulo equivale a um programa veiculado pelo sopro de vida emergente do seio pletórico, que é o meio social de Campina Grande” (REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 1, 1931, p.9). Editada por “[...] valioso núcleo de espíritos com capacidade para dinamizar o progresso nas letras, ela se destinava a sociedade em geral” e tinha como finalidade “[...] agremiar inteligencias cultas no intuito de coordenar esforços no apiário das letras”. Mesmo contendo produções discentes, em sua maioria poemas, receitas e charadas, esse periódico também editava textos de homens ilustres, de renome na cidade, como médicos e inspetores55. Para seus editores,


	 


	Pelos Estatutos do “Instituto Pedagógico”, esta revista teria o nome de Revista Pedagógica; contudo, pareceu-nos mais acertado convertê-la em uma magasine, em que todos, á uma, colaborem em assuntos variados, consoante o pendor de cada um. Assim teremos, para servir ao paladar dos leitores, desde o artigo especializado, científico, literário, pedagogico, etc., até ao conto, á cronica leve e gentil e á charada chistosa e instrutiva. Fortificados pelo viàtico da razão, “Evolução” irá rumo ao Norte para onde “se inclina a divina bússola do Espírito Humano”. (REVISTA EVOLUÇÃO, nº. 1, 1931, p.9)


	 


	O progresso em que vivia a cidade parecia ser mais propício para induzir e nomear esse produto cultural que era a revista do que as questões de fundo especificamente pedagógico. Dessa forma, também ela alcançaria mais leitores por lidar com conteúdos diversificados, mas semelhantes e direcionados a um mesmo mote, o de ilustrar o penhor da pátria, a modernização da cidade e os eventos agenciados pela escola.


	Reconhecida e legitimada pelos intelectuais e interventores gerais da época, a Revista Evolução publicava também matérias para autopromoção, como a do professor José Batista Leite56, que, como inspetor geral do ensino, escreve: 


	 


	Bela idéa a do esforçado Tte. Alfredo Dantas que acaba de aumentar as realisações da rumorosa Campina com uma revista, onde se concretisa o pensamento dos homens de letras da Gleba e se formam as vocações literarias da mocidade da Escola Normal “João Pessoa”. E’ a Evolução um nucleo de pensamentos. [...] Campina deve orgulhar-se de dizer que enquanto a capital dorme na empatia das iniciativas no sentido a que me reporto, ella edita, uma revista elegante, tornando-se, como Cajazeiras com a sua bem feita, “Flor de Liz”, vanguardeira de tão apreciável realização. (REVISTA EVOLUÇÃO, n°. 3, 1931, p.25)


	 


	Tal como Cajazeiras, afirmava esse trecho que Campina Grande se revelava uma cidade preocupada com a instrução, o sinal disso estava na presença de instituições educacionais, como o Instituto Pedagógico, que diziam dinamizar a cidade. Diferentemente de outras revistas educacionais direcionadas mais especificamente ao professorado do Estado, como era a Revista do Ensino57, a Evolução imprimia o olhar desafiador de seu principal mentor, Manoel Almeida Barreto, como também o semblante do “esforçado” Alfredo Dantas, ambos que buscavam gravar nesse impresso as marcas da cidade. 


	Aos olhos do inspetor José Batista Leite, o Tenente não era o idealizador de tão “grande” obra por “intuitos commerciaes”, mas por propósitos bem mais elevados, “[...] a meu ver, o empreendimento do Tte. Dantas, proprio unicamente aos espiritos de sua envergadura moral e civica, deverá ter o apoio absoluto dos demais educadores do Estado” (REVISTA EVOLUÇÃO, n°. 3, 1931, p.25). Para além de proporcionar apenas uma leitura prazerosa, esse magazine conduziria os leitores ao que se discutia como inovador, moderno e erudito nacionalmente, tratando de higiene, de comportamento, mas também de educação física e econômica. 


	As revistas pedagógicas, enquanto uma fonte histórica, foram estudadas por Martins (2001) como um lugar onde se matizava a realidade, conciliavam-se as diferenças e se atenuavam as contradições, conformando o público leitor. Segundo essa premissa, a Revista Evolução poderia ser considerada como um “documento-revista”, um “[...] conjunto lúdico irresistível, que reúne texto, imagem, técnica, visões de mundo e imaginários coletivos” (MARTINS, 2001, p.17). Encontrada em nove fascículos que permeiam os primeiros anos da década de 1930, traz conteúdos com grande carga de historicidade, uma forma textual sensível de se refletir sobre o passado. Utilizada também nas salas de aula, a Evolução e os demais impressos produzidos pela escola podem ser vistos a partir do que também aponta Frade (2005, p. 100),


	 


	Do ponto de vista pedagógico, pode-se dizer que a imprensa não só fornece a “informação” de que a escola tanto precisa, em função do fenômeno da explosão da informação, quanto possibilita “atualização” de professores e alunos. A imprensa também contribui na construção de sentidos para a aprendizagem, quando a escola se apropria de seus suportes e textos, visto que as informações produzidas nesse métier são veiculadas em suportes autênticos, abordando temas e fatos cotidianos que estão na ordem do dia.


	 


	Os usos dados a esses impressos eram diversificados, sendo também fontes de publicações dos próprios alunos. Quando editados, os textos produzidos pelos discentes poderiam ser alterados, mesmo assim, constituíam parte do processo de criação da revista. Exemplo disso são os artigos elaborados pelas normalistas, que trazem intrigantes temáticas à baila.  Torna-se válido ainda destacar a importância de se pesquisar a recepção e o consumo desses periódicos no âmbito escolar e citadino, vertente essa que, no entanto, foge do contexto desta escrita.


	Nosso trajeto prioriza investigar os conteúdos publicados na Revista Evolução e no Jornal Evolução (como também na Revista do Ensino e nos demais jornais que circulavam na cidade) que visavam produzir ações didáticas para conduzir a população à civilidade, orientando na prática dos bons costumes e no uso de hábitos e comportamentos considerados constituintes do padrão moderno. Nessa perspectiva, percebemos que essa imprensa se tornou um objeto de referência para apreensão e circulação desses novos códigos emocionais e comportamentais, que encontravam no âmbito da educação (alfabetização das letras e educação para o trabalho) mais um princípio norteador de uma prática moderna. 


	Nesse contexto, não nos propomos aqui a fazer uma análise rigorosa acerca da natureza dessas fontes, nosso intuito está em percebê-las como um caleidoscópio do projeto de modernização, ajudando a edificar e consolidar as propostas urbanas e sociais na cidade. Desejavam-se mudanças e comportamentos modernos que redesenhassem a fisionomia da cidade, para tanto a escola e seus impressos foram ferramentas necessárias para “o circular” dessas ações didáticas que buscavam disciplinar e moralizar os sujeitos. 


	Também nos jornais encontramos o que Faria Filho (2002, p.134) denomina “retrato em branco e preto” da realidade campinense no início do século XX. O autor observa os jornais como “[...] uma importante estratégia de construção de consensos, de propaganda política e religiosa, de produção de novas sensibilidades, maneiras e costumes”, mas também constituíram um conjunto de disposições educativas que orientavam a formação das novas gerações na cidade.


	Assim acontecia com o Evolução Jornal, que era anunciado como um periódico independente e noticioso, um “Órgão de formação das idéas novas” em Campina Grande. Surgiu após o encerramento das publicações da Revista Evolução e, ao contrário dela, não tinha a presença dos professores Manoel Almeida Barreto e Alfredo Dantas na equipe editorial. Com uma publicação mensal, era organizado por Olavo Bilac Cruz58 (redator-chefe), Orlando Santos (secretário), Elieser de Araújo (tesoureiro) e Beatriz Saldanha (gerente), tendo um corpo de redatores/colunistas bem delineado.


	Atuante durante os anos de 1934 a 1936, o jornal, como outros hebdomadários que circulavam na cidade, não teve vida tão longa, chegando a voltar a circular apenas em 195859.  Em produções posteriores ao seu lançamento, o jornal já se definia como sendo também uma “Folha Literaria e Humoristica” (EVOLUÇÃO JORNAL, 15 jul. 1934), trazendo em seus impressos frases como esta: “Leia Evolução Jornal e não o empreste” (EVOLUÇÃO JORNAL, 19 ago. 1934), satirizando o empréstimo e sugerindo a compra do jornal. 
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